PARECER Nº         1512, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS , ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO  SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 748  DE  2010
De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe dispõe que as embalagens de Pão Integral comercializado no Estado só conterão a expressão “integral” se o produto tiver mais que 51% (cinqüenta e um porcento) de grãos integrais na sua composição.

Nos termos do item 2,  parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 136ª a 140ª Sessões Ordinárias, de 10/11/2010 a  18/11/2010, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no parágrafo 1º do art. 31 do Regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais  que, nos termos do parágrafo 13º, do art. 31 do Regimento Interno manifestou-se favorável à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no parágrafo 2º do art. 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a sua tramitação, porém no sentido de   aprimorar a redação do presente Projeto de Lei, especificamente o referido Artigo 7º,  propomos a seguinte 
EMENDA

“Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações  orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.”

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n 748 de 2010, na forma da emenda apresentada por esta douta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 25/10/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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